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A comemoração é a oportunidade para ampliar e repensar o conhecimento 
histórico e é o pretexto para rever e aprofundar o vínculo entre passado e presente. No 
que se refere à educação, comemorar o centenário de implantação da República, não 
pode deixar de actualizar o binómio república-educação/ educação – república. De 
igual modo esta revisão historiográfica haverá de incluir um aspecto igualmente 
notório, a afirmação do município como local pedagógico e como resultante da 
descentralização. No caso de Viana do Castelo, para além da inserção no processo de 
modernização e de litoralização, houve transformações no período que mediou entre 
finais do século XIX e as primeiras décadas do século XX, com particular incidência na 
Primeira República, que não poderão deixar de ser referidos. A proximidade entre 
educação e república encontrou no incentivo da escola e da escolarização a sua 
principal materialização e no ensino a modalidade didáctico-pedagógica mais 
consequente. O sentido para a educação e para a escola reside numa fórmula que 
permita a integração das populações e a proximidade entre o governo central e as 
estruturas regionais e locais, congregando-os de forma decisiva num mesmo conceito 
de progresso e patriotismo. A regeneração da sociedade portuguesa e o 
desenvolvimento do nacionalismo foram tomadas como base e suporte da cultura e da 
acção escolares. A comemoração da República é, por fim, um pretexto para 
reinterpretar a municipalismo pedagógico. 
1. Numa primeira observação, não pode deixar de admitir-se que o binómio 
educação-república também comporta a forma invertida república-educação, tais são o 
vínculo e a interdependência que, ao longo da história, unem estes dois elementos. A 
educação é uma condição para a república. Assente na noção de coisa e de causa 
pública, o regime republicano radica numa cidadania activa e responsável, 
sedimentada na educação e na escola. Mas o reverso é igualmente verdadeiro e a 
escola, enquanto instituição central ao complexo sócio-cultural, orgânico-institucional e 
de construção e autonomização dos sujeitos, está profundamente dependente da 
natureza do regime político, muito particularmente de regimes liberais e democráticos, 
de que o republicanismo foi a expressão mais consequente ao longo da história. 
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Fortalecido por um apurado estudo diacrónico e comparativo, Montesquieu assinalou 
tal dicotomia fundante, isolando o princípio de que «les lois de l’éducation doivent être 
relatives aux principes du gouvernement (…) dans les monarchies, elles auront pour 
objet l’honneur; dans les républiques, la vertu; dans le despotisme, la crainte».1  
A virtude que caracteriza as repúblicas é penosa porque é uma renúncia dos 
indivíduos a si próprios e pode ser definida como «l’amour des lois et de la patrie [em 
consequência] (…) c’est dans le gouvernement républicain que l’on a besoin de toute 
la puissance de l’éducation».2 A virtude republicana demanda continuamente uma 
preferência do interesse público sobre o interesse próprio. Retomando aquele princípio 
fundante, Rousseau sistematizou nos seguintes termos a aliança entre instituição e 
república: «Dans la naissance des societés, dit Montesquieu, ce sont les Chefs des 
Republiques qui font l’institution, et c’est ensuite l’institution qui forme les chefs des 
Républiques»,3 para fundamentar o papel das Luzes, na função do legislador: 
«La volonté générale est toujours droite, il n’est jamais question de le rectifier; 
mais il faut lui présenter les objets tels qu’ils sont, quelquefois tels qu’ils doivent 
lui paroitre, lui montrer le bon chemin qu’elle veut suivre (…) [porque] les 
particuliers voyent le bien qu’ils rejettent: Le public veut le bien qu’il ne voit pas. 
Tous ont également besoin de guides (…). Alors des Lumiéres publiques 
resultera la vertu des particuliers, et de cette union de l’entendement et de la 
volonté dans le corps social, l’exact concours des parties, et la plus grande force 
du tout».4 
República e repúblicas, assim as da Antiguidade como as modernas, de que 
dava como exemplo as italianas e a inglesa, eram para Rousseau a comprovação de 
um pacto, um contrato que assentava numa convenção entre o povo e a forma de 
governo instituída pelo legislador. Em Emílio referiu-se ao princípio de que o amor à 
república deve ser inspirado na casa paterna e continuado junto dos mestres. Com as 
Repúblicas que emergiram na ruptura do Antigo Regime, particularmente a norte-
americana e a francesa, ficou assinalada a prioridade da alfabetização e da escola 
elementar. Escrevendo em final do século XVIII, Condorcet, tomou como referência a 
                                                            
1
 Montesquieu, De l’Esprit des Lois I, Paris : Flammarion, 1979, p. 155. 
2
  Idem, p. 160 
3
  Jean-Jacques Rousseau, Du Contrat Social, Paris: Gallimard, p.135. 
4
  Idem, p. 133 
3 
 
sistemática que organizou sobre o «progresso do espírito humano» e proclamou as 
vantagens de uma instrução pública, como base da razão «Généreux amis de l’égalité, 
de la liberté, réunissez-vous pour obtenir de la puissance publique une instruction qui 
rende la raison populaire, ou craignez de perdre bientôt tout le fruit de vos nobles 
efforts».5 A noção de ensino público foi recuperada pelos liberais e prosseguida pelos 
republicanos oitocentistas, quando à evolução contrapuseram o processo de 
transformação assente nos conceitos de Homem Novo e Messianismo. A 
operacionalização destes conceitos trouxe de forma irreversível, a educação e muito 
particularmente a escola para o centro da relação entre Estado e Sociedade e conferiu 
novo significado às decisões políticas. Dando sequência ao desígnio do processo 
liberal (igualdade, liberdade, fraternidade), o republicanismo promoveu as noções de 
Pátria e de Povo. Estes conceitos estavam associados a uma nova cidadania. Do 
professor primário era esperado que fosse o missionário e o obreiro do 
republicanismo. 
2. A República refundou a noção de pátria. Na sua trajectória para tomarem o 
poder político os republicanos intensificaram a busca e a organização dos patrimónios 
bibliográfico, arquivístico e museológico e fomentaram a investigação histórica sobre 
os períodos mais inovadores da História de Portugal. Os Liberais, pela pena de 
Herculano e de Almeida Garrett, entre outros, haviam historiado a origem política e 
cultural de Portugal. Os Republicanos intensificaram a historiografia da Epopeia 
oceânica e procuraram inscrever o Pombalismo numa sequência de progresso e 
laicização da História Portuguesa. A versão oficial da História de Portugal passou a 
incluir a Expansão e o Império. O nacionalismo regeneracionista estava associado à 
propaganda e ao apelo para a protecção do império, que, com o Ultimato (1890) tinha 
passado a ser matéria regular dos livros escolares e da imprensa periódica. A agitação 
republicana retirava proveito da melhoria das comunicações e transportes, 
particularmente do comboio, através do qual circulavam folhetos e jornais e ficou 
facilitada a mobilidade das populações, designadamente dos jovens em idade militar e 
em migração para as cidades. 
Situada no litoral atlântico e porto de mar com capacidade para acolhimento de 
embarcações de grande calado, Viana do Castelo tivera um lugar de relevo na 
marinharia, na Expansão e na migração portuguesas. Beneficiando da mobilidade e de 
uma activa economia mercantil, Viana do Castelo distinguiu-se, em regra, por 
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apresentar taxas de alfabetização mais elevadas que as restantes regiões nortenhas. 
A esta situação ribeirinha viera juntar-se, no último quartel do século XIX, um novo 
factor de desenvolvimento regional - a ligação ao Porto e a Lisboa pelo caminho-de-
ferro. Na transição do século XIX, Viana do Castelo reestruturava-se como pólo 
urbano e mercantil atraindo uma burguesia de negócios e de escambo. As principais 
forças políticas estavam aí representadas, crescia o total de periódicos, alguns dos 
quais de duração efémera, crescia a oferta de ensino pós-primário: complementar, 
primário superior, comercial, industrial. Parte significativa desta oferta ficava a dever-
se à iniciativa privada. A escola permitia resolver a formação qualificada para o 
mercado de trabalho local ou para a emigração, incluindo o Império. Tal formação 
afigurava-se aos republicanos como um vínculo entre as populações e os ideais 
pátrios e nacionalistas. O município de Viana do Castelo desenvolveu uma política de 
incentivo à criação de escolas paroquiais e ao cumprimento da obrigatoriedade 
escolar, para o género masculino e feminino. No entanto, as duas principais 
construções de raiz vinham já da monarquia: a Escola Conde Ferreira, na vila de 
Viana do Castelo e a Escola Adães Bermudes, na freguesia de Afife. Em Dezembro de 
1911 as Escolas Masculina e Feminina foram convertidas em Escolas Centrais com 
sede no edifício onde havia funcionado o liceu. Inaugurada, em 1904, a Escola de Afife 
foi restaurada em 1914. A procura do ensino ficou assinalada pela existência de 
missões de Escolas Móveis e a inovação pedagógica conheceu um particular 
desenvolvimento na Escola Domingos José Morais, onde, em 1904, estavam 
matriculados 123 alunos de idades compreendidas entre os 6 e os 12 anos. Nesta 
Escola, que estava integrada na Liga de Instrução Nacional e que contou com a 
colaboração de Álvaro Viana de Lemos, era praticado o Método João de Deus. Por 
incentivo de Álvaro Viana de Lemos, aí decorreu um Ciclo de Palestras, uma das quais 
foi proferida por João de Deus Ramos, quando de visita à Escola, em 1906. 
 
3. A República foi propagandeada em Viana de forma visível e pública desde pelo 
menos 1908, quando foi fundado o bi-semanário O Povo – órgão dos republicanos do 
distrito de Viana do Castelo. O 1º número desse jornal foi publicado em 1 de Junho de 
1908, sob o lema de que 
“Para o nosso pensar e sentir, não significa a palavra “povo” uma camada ou 
camadas da população contrapostas a outras camadas. Significa a comunidade de 
todas as crianças, de todas as mulheres, de todos os homens, enraizados pelas 
tradições e pelo amor ao chão sagrado da Pátria”. 
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O final do dia 5 de Outubro de 1910 foi vivido em Viana do Castelo com grande 
apreensão, mas na manhã de 6 chegou o telegrama oficial do governo provisório. Na 
tarde de 6 de Outubro, entrou no porto de mar da foz do Lima, a canhoeira Limpopo, a 
bordo da qual, enviada de terra por ordem do Governador Civil, foi, ao cair da noite, 
içada a bandeira republicana. Os marinheiros foram recebidos e aclamados em terra 
com a honra de primeira manifestação pública republicana, em Viana do Castelo. 
O cortejo caminhou pela cidade, em direcção à Câmara Municipal onde foi 
hasteada uma bandeira republicana. Daí os manifestantes encaminharam-se para o 
Castelo de S.Tiago, vindo a manifestação a dissolver-se de forma ordeira após a 
chegada à Redacção do periódico O Povo, na rua do Hospital Velho, nº 12. No dia 7 
de Outubro foi conferida posse ao novo Administrador do Concelho. Num suplemento 
de O Povo, publicado a 9 de Outubro, os Republicanos fizeram uma proclamação 
pública a partir das janelas da Câmara Municipal, tendo sido porta-voz o decano dos 
republicanos vianenses, Manuel Rodrigues da Silva: 
Cidadãos:/ Como soldado mais antigo do partido republicano de Viana, cabe-me a 
altíssima honra de vos falar nesta hora histórica./ O altivo povo de Lisboa, o exército e 
a armada em cujo peito a farda não sufocou o sentimento do amor da liberdade e da 
honra nacional, interpretando a aspiração e a ânsia colectiva de redenção da Pátria, 
depuseram para sempre a monarquia de Bragança e proclamaram a República 
portuguesa./ Sob as dobras da bandeira que ali se desfralda e que é a bandeira da 
Pátria Nova, cabem bem todos os portugueses, quaisquer que sejam as suas crenças 
e convicções. Essa bandeira representa a Liberdade, a Paz e a Justiça. Honrá-la e 
defendê-la, é honrar e defender as mais belas aspirações do coração humano./ 
Cidadãos:/ Interpretando os sentimentos do Povo de Viana, declaro para sempre 
deposta a monarquia e proclamo em nome do Povo e da comissão municipal 
republicana a República Portuguesa./ Viva a Pátria livre!/ Viva o povo de Viana!/ Viva a 
República Portuguesa!».
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A oferta pública era então de 37 escolas, inseridas em outras tantas freguesias. 
A oferta privada era constituída por 9 colégios, 2 externatos, 2 internatos e 2 asilos. 
Para além disso, havia cinco freguesias em que a escola era assegurada pela 
iniciativa privada. No Centro Republicano de Darque funcionava um Curso Nocturno e 
havia professores de Ensino Livre em cinco freguesias. O município dispôs de uma 
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Escola Normal Superior e de um Liceu. Em 1911, o Asilo de Infância Desvalida, 
sedeado no Extinto Colégio de Monserrate era frequentado por 100 crianças. O Asilo 
de Meninas Órfãs e Desamparadas estava instalado no edifício que fora Colégio das 
Ursulinas. A promoção da instrução ficou ainda manifesta na criação da Oficina de S. 
José e na criação de cursos de adultos, designadamente, na Casa do Povo, na 
Associação Marítima, no Centro Republicano de Darque. 
No período republicano foram criados 46 novos títulos de periódicos, alguns 
dos quais com duração efémera e de que não saiu mais que um número. A dinâmica 
cultural ficou assinalada também pela existência de biblioteca e teatro. O município de 
Viana procedeu a uma intervenção criteriosa e sistemática em benefício da instrução 
pública, aceitando e regulamentando a iniciativa privada, muito particularmente como 
complemento da rede escolar pública e como suprimento das lacunas ao nível do 
ensino pós-primário e profissional. O município administrativo foi complementado pelo 
município pedagógico, no que se integrou de forma adequada no ciclo de 
regimentalização e modernização que caracterizou a Primeira República. 
4. Fazendo balanço sobre a obra cultural e pedagógica da I República, João de 
Barros recordava, em carta que dirigiu a Afrânio Peixoto seu correligionário brasileiro: 
«criação de duas universidades, as de Lisboa e Porto, e da Faculdade de Letras em 
ambas, e na universidade de Coimbra; fundação do Instituto Superior Técnico, 
modelar escola de engenharia; duplicação do número de escolas primárias e criação 
de trezentas escolas móveis, eficazes veículos de instrução popular; diminuição 
consequente de 25% na percentagem de analfabetos; criação do Museu de Arte 
Antiga e do Museu de Arte Contemporânea (…); defesa e conservação do nosso 
património histórico e artístico, decretando-se a organização das indispensáveis 
repartições destinadas a essa tarefa urgente; difusão de bibliotecas populares; 
construção de numerosos edifícios escolares, com auxílio, aproveitado ou provocado, 
da iniciativa privada; e, dum modo geral, apoio e incentivo, discretos, mas eficientes, 
às letras e às artes».
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Neste contexto, o município de Viana do Castelo pode tomar-se como paradigmático. 
As autoridades locais chamaram a si a iniciativa no fomento e sobretudo na regulação 
do ensino público e privado. Sendo o nível de ensino pós-primário aquele em que se 
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faziam sentir as maiores deficiências e aquele cuja realização se poderia ser 
adequada à economia e aos destinos social e profissionais dos munícipes, foi neste 
nível de ensino que mais incidiram a iniciativa pública e a iniciativa privada, com 
destaque para Escola Primária Superior, com valências de escola normal e de escola 
profissional. 
